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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Fica sustada a aplicação do artigo 16 do Decreto nº 6.944, de 21 

de agosto de 2009, publicado no Diário Oficial da União de 24 de agosto de 2009. 
 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O Poder Executivo ao publicado o Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 

2009, em Diário Oficial da União, talvez não se ativesse para os malefícios que as 

medidas estabelecidas neste decreto, no tocante ao Capítulo II – do Concurso Público, 

Seção I – Das Disposições Gerais, poderia estar acarretando em prejuízos financeiros, 

racionais e podemos até falar aéticos. 

 

Anteriormente, a publicação e vigência deste decreto, o Poder Executivo, 

utilizando do instrumento Portaria Ministerial nº 450, de 06 de novembro de 2002, do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, estabeleceu normas para a 
realização de concursos públicos, no âmbito da Administração Pública federal direta, 

autárquica e fundacional, onde, dentro de um pensamento com base na razoabilidade, 

economicidade e dinamicidade, entre outros atos em seu artigo 12 determinou que o 

prazo de validade dos concursos públicos poderia ser de até um ano, prorrogável por 

igual período, contado a partir da data de publicação da homologação do concurso ou 

da homologação da primeira turma, no caso de certames organizados em duas etapas. 

 

Mais inteligência se utilizou, ao dispor em seu artigo 16 que, dentro do 

período de validade do concurso, havendo exoneração de cargo ou demissão de 

emprego público de servidor nomeado ou contratado em virtude de aprovação no 

concurso, poderia ser feita a substituição nos termos do parágrafo único do art. 15. Há 

de se reparar com toda a atenção possível que esse parágrafo único, assim 

preconizava:- “Para efeito do disposto no caput, o órgão ou entidade responsável pela 

realização do certame poderá proceder a tantas convocações quantas necessárias, 

durante a validade do concurso, segundo a ordem de classificação, até o limite das 
vagas autorizadas no edital”. Isso significava não haver limites para o número de 

candidatos aprovados e, consequentemente, considerados classificados e integrantes da 

homologação do resultado final do concurso. 

 

Com o advento deste Decreto nº 6.944, de 2009, eis que surgem os fatos 

e determinações novas, tais como:- o período de validade do concurso poderá ser até 

de dias, chegando até dois anos, conforme estabelecido pelo art. 37, incisos III e IV da 

Constituição Federal; e, pasmem, conforme preconizado pelo art. 16 que estabelece 
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que o órgão ou entidade responsável pela realização do concurso público homologará e 

publicará no Diário Oficial da União a relação dos candidatos aprovados no certame, 
classificados de acordo com o Anexo II do Decreto, por ordem de classificação.  (o 

grifo é meu). 

 
Deste modo, consultando este anexo II, encontramos uma tabela de 

gradação denominada quantidade de vagas versus número máximo de candidatos 

aprovados, na seguinte forma:- previsão de 1 vaga, 5 será o número máximo de 

candidatos aprovados; 2 vagas, 9 candidatos aprovados;...; 5 vagas, 22 candidatos 

aprovados; ...; 30 ou mais vagas, duas vezes o número de vagas será o número máximo 

de candidatos aprovados. 

 

Ora, convenhamos. Será que este Anexo II foi criado em respeito aos 

princípios da racionalidade, razoabilidade e da economicidade. Observe que, 

principalmente, na área da educação é ato mais que rotineiro uma instituição federal de 

ensino, por questões de economicidade, aproveitar candidatos aprovados num 

concurso realizado por uma co-irmã. Hoje, esse relacionamento não está sendo mais 

possível, por conta deste Anexo II. Será justo a criação deste Anexo II, ou o correto 

seja a homologação do resultado final com todos os candidatos que atingiram as 
condições para serem considerados aptos, conforme o Edital do Concurso Público. 

 

Há de se ressaltar que o citado Decreto, no tocante ao capítulo II – do 

concurso público, tem a sua abrangência limitada por ser aplicado somente para a 

realização de concursos públicos nos órgãos e entidades da administração pública 

federal direta, autárquica e fundacional, não atingindo, portanto, os Poderes 

Legislativo e Judiciário. 

 

Por conclusão, uma vez que sou do entendimento que este artigo 16 do 

Decreto nº 6.944, de 2009 fere princípios constitucionais vigentes, cumpre-me o dever, 

na qualidade de deputada federal, apresentar esta proposição, visando restabelecer 

aquilo que simplesmente, está assim definido na Carta Magna. 

 

Sala das Sessões, em 9 de outubro de 2012. 

 
Deputada Andreia Zito 

PSDB/RJ 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Seção I 

Disposições Gerais 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 

uma vez, por igual período;  
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 

de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 
VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 
específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  
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X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 
39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 

privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 
distinção de índices; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 
e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 
o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 
Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 
para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos 

são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 
150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    
a) a de dois cargos de professor;  
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 
profissões regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 

2001) 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 
áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 
forma da lei;  
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XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas 
em empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  
XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 

de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 

fiscais, na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 
2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  
§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 
pública direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 
asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, 
externa e interna, da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 
cargo, emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  
§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 

qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 

ações de ressarcimento.  
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  
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§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 
emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações 

privilegiadas.  (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 

seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 
economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 

geral. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado 

aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 
Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 
 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 
exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 
seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 
cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 
eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 
por merecimento;  
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http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=537717&seqTexto=30462&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=537717&seqTexto=30462&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=537717&seqTexto=30462&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores 
serão determinados como se no exercício estivesse.  

...................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO Nº 6.944, DE 21 DE AGOSTO DE 2009 

 

 
 

Estabelece medidas 
organizacionais para o aprimoramento da 
administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, dispõe sobre 
normas gerais relativas a concursos 

públicos, organiza sob a forma de sistema 
as atividades de organização e inovação 
institucional do Governo Federal, e dá 

outras providências. 
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,  

 
DECRETA:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DO CONCURSO PÚBLICO 
 

Seção I 

Das Disposições Gerais 
............................................................................................................................................. 
 

Art. 16. O órgão ou entidade responsável pela realização do concurso 
público homologará e publicará no Diário Oficial da União a relação dos candidatos 

aprovados no certame, classificados de acordo com Anexo II deste Decreto, por 
ordem de classificação.  

 § 1º Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados 
de que trata o Anexo II, ainda que tenham atingido nota mínima, estarão 
automaticamente reprovados no concurso público.  

§ 2º No caso de realização de concurso público em mais de uma etapa, o 
critério de reprovação do § 1º será aplicado considerando- se a classificação na 

primeira etapa.  
§ 3º Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de 

aprovados serão considerados reprovados nos termos deste artigo.  



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3230 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC-710/2012 

 

9 

§ 4º O disposto neste artigo deverá constar do edital de concurso público.  
 

Art. 17. Na autorização do Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão para realização de concurso público ou na manifestação de 
que trata o § 3º do art. 10, será fixado prazo não superior a seis meses para o órgão 

ou entidade publicar o edital de abertura de inscrições para realização do certame.  
§ 1º Para as instituições federais de ensino vinculadas ao Ministério da 

Educação, o prazo referido no caput será contado a partir da publicação do ato do 
Ministro de Estado da Educação que realizar a distribuição, entre essas entidades, 
das vagas autorizadas.  

§ 2º Findo o prazo de que trata o caput, sem a abertura de concurso 
público, ficará sem efeito a autorização concedida pelo Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão ou a manifestação de que trata o § 3º do art. 10.  
...................................................................................................................................................... 
 

ANEXO II  

QUANTIDADE DE VAGAS X NÚMERO MÁXIMO DE CANDIDATOS APROVADOS  

QTDE. DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL 

POR CARGO OU EMPREGO 
NÚMERO MÁXIMO DE CANDIDATOS 

APROVADOS  

1 5 

2 9 

3 14 

4 18 

5 22 

6 25 

7 29 

8 32 

9 35 

10 38 

11 40 

12 42 

13 45 

14 47 

15 48 
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16 50 

17 52 

18 53 

19 54 

20 56 

21 57 

22 58 

23 58 

24 59 

25 60 

26 60 

27 60 

28 60 

29 60 

30 ou mais duas vezes o número de vagas  

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
 

 

PORTARIA Nº 450, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2002 
 

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
GESTÃO, Interino, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 

4.175, de 27 de março de 2002, resolve: 
................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO IV 

DO CONCURSO 

.................................................................................................................................................. 
 

Art. 12. A validade dos concursos públicos poderá ser de até um ano, prorrogável 
por igual período, contada a partir da data de publicação da homologação do concurso ou da 
homologação da primeira turma, no caso de certames organizados em duas etapas, conforme 

dispõe o art. 11. 
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Art. 13. O órgão ou entidade responsável pela realização do concurso homologará 
e divulgará, pelo Diário Oficial da União, a relação dos candidatos aprovados no certame, 

classificados em até duas vezes o número de vagas previsto no edital para cada cargo ou 
emprego público, por ordem de classificação. 

 

Art. 14. Durante o período de validade do concurso público, o Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão poderá autorizar a nomeação ou contratação de candidatos 

classificados e não convocados, até o limite de cinqüenta por cento a mais do quantitativo 
original de vagas. 

§1º Para efeito do disposto no caput, no caso de concurso realizado em duas 

etapas, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá autorizar a convocação 
para a segunda etapa de candidatos aprovados na primeira etapa e não convocados, sendo que 

a nomeação dependerá de aprovação na segunda etapa. 
§2º A nomeação ou contratação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem 

de classificação do concurso público. 

 
Art. 15. Havendo desistência de candidatos durante o processo seletivo, antes da 

nomeação ou da assinatura do contrato, facultar-se-á à Administração substituí-los, 
convocando candidatos com classificações posteriores, observado o limite estabelecido no art. 
13, para provimento das vagas previstas no edital. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, o órgão ou entidade responsável 
pela 

realização do certame poderá proceder a tantas convocações quantas necessárias, 
durante a validade do concurso, segundo a ordem de classificação, até o limite das vagas 
autorizadas no edital. 

 
Art. 16. Dentro do período de validade do concurso, havendo exoneração de cargo 

ou demissão de emprego público de servidor nomeado ou contratado em virtude de aprovação 
no concurso, poderá ser feita a substituição nos termos do parágrafo único do art.15. 

 

Art. 17. O valor cobrado a título de inscrição no concurso será de, no máximo, 
2,5% do valor da remuneração inicial do cargo ou emprego público prevista no edital. 

................................................................................................................................................... 

................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 


